
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.383 - SP (2015/0269762-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADLER TELECOMUNICACOES LTDA 
RECORRIDO : ANDERSON CLAUDIO DE OLIVEIRA PAVANI 
ADVOGADOS : KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 
   EDGAR DE NICOLA BECHARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ZENI MARTINES DA ROCHA 
RECORRIDO : EDITE RODRIGUES 
ADVOGADO : EDGAR DE NICOLA BECHARA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. PENHORA 
DE BENS SUFICIENTES PARA GARANTIR A EXECUÇÃO FISCAL.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. A indicada afronta do art. 557 do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 
de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial 
quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a mera devolução de aviso 
de recebimento sem cumprimento não basta à caracterização de dissolução 
irregular" (REsp 1.364.557/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 5.8.2013).
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.383 - SP (2015/0269762-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ADLER TELECOMUNICACOES LTDA 
RECORRIDO : ANDERSON CLAUDIO DE OLIVEIRA PAVANI 
ADVOGADOS : KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI 
   EDGAR DE NICOLA BECHARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ZENI MARTINES DA ROCHA 
RECORRIDO : EDITE RODRIGUES 
ADVOGADO : EDGAR DE NICOLA BECHARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

205, e-STJ):

PROCESSO CIVIL - AGRAVO - ART. 557, § Io, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL - PRETENDIDO O REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL EM FACE DOS SÓCIOS - DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR NÃO VERIFICADA - AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. A execução fiscal foi ajuizada apenas em face da empresa 
devedora, a qual não foi localizada quando da tentativa de citação por via postal 
com AR que retomou "negativo" (motivo da devolução: "mudou-se").

2. Atualmente se considera presumida a dissolução irregular da 
empresa pela sua não localização no endereço dos cadastros oficiais, consoante 
se extrai da Súmula n° 435 do STJ, circunstância apta a ensejar o 
redirecionamento da dívida em face do sócio-gerente com fundamento no artigo 
135, III, do CTN.

3. Sucede que esta presunção de infração à lei somente é admitida 
quando certificada pelo oficial de justiça, não bastando a devolução da carta 
citatória pelos Correios como indício suficiente para se presumir o encerramento 
irregular da sociedade.

4. Embora seja plausível o argumento da exequente no tocante a 
ocorrência de dissolução irregular da empresa, há que se ter em conta o 
posicionamento do STJ acerca da necessidade deste fato ser certificado por 
Oficial de Justiça.

5. Agravo legal improvido.

A parte recorrente alega violação dos arts. 535, II,  e 557 do CPC e do art. 
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135 do CTN. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar 

diversas questões de direito (fl. 230, e-STJ).

Aduz que é possível executar os representantes legais da empresa em caso de 

sua dissolução irregular (fl. 234, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 216-222, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.564.383 - SP (2015/0269762-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2015.

O recurso não merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A indicada afronta do art. 557 do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O Superior Tribunal de Justiça 

entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo tido por violado não 

foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja 

vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  A 

propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.
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3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a mera devolução de 
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aviso de recebimento sem cumprimento não basta à caracterização de dissolução irregular" 

(REsp 1.364.557/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 05/08/2013). 

No mesmo sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO POLO PASSIVO. ART. 135 DO CTN. 
CARTA CITATÓRIA. AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "a mera 
devolução de aviso de recebimento sem cumprimento não basta à caracterização 
de dissolução irregular" (REsp 1.364.557/SE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 5.8.2013).

2.  A Corte de origem, por meio da análise do contexto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela inexistência de provas da ocorrência de 
alguma das hipóteses do art. 135, III, do CTN.

Diante dessa moldura fática, não se vislumbram os requisitos para 
o redirecionamento do executivo fiscal. Para refutar essas afirmações, faz-se 
imprescindível a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, diligência 
vedada no âmbito do Recurso Especial, em razão do óbice contido na Súmula 
7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 565.580/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. INCLUSÃO DE SÓCIO NO POLO PASSIVO. ART. 135 DO CTN. 
CARTA CITATÓRIA. AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA.REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior "a mera 
devolução de aviso de recebimento sem cumprimento não basta à caracterização 
de dissolução irregular" (REsp 1.364.557/SE, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5.8.2013).
2. A Corte de origem, por meio da análise do contexto 

fático-probatório dos autos, concluiu pela inexistência de provas da ocorrência de 
alguma das hipóteses do art. 135, III, do CTN.

Diante dessa moldura fática, não se vislumbram os requisitos para 
o redirecionamento do executivo fiscal. Para refutar essas afirmações, faz-se 
imprescindível a incursão no conjunto fático-probatório dos autos, diligência 
vedada no âmbito do Recurso Especial, em razão do óbice contido na Súmula 
7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 557.878/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2014).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS-GERENTES. CARTA 
CITATÓRIA. AVISO DE RECEBIMENTO DEVOLVIDO. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso. 

2. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, 
sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual o 
redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente da empresa é cabível 
apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se incluindo o 
simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. A simples devolução de carta por AR não configura indícios de 
prova da dissolução irregular da pessoa jurídica. Precedentes. 

4. O Tribunal de origem expressamente consignou que não há nos 
autos indícios de dissolução irregular da empresa executada, assim como o 
sócio-gerente não agiu com excessos de poderes ou infrações à lei ou estatuto 
social. Logo, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de 
fatos e provas o que é vedado ao STJ, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.368.377/PB, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/8/2013).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO CONTRA O SÓCIO-GERENTE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA EXECUTADA NÃO 
COMPROVADA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. A presunção de dissolução irregular, segundo alega o 

recorrente, decorre da não localização da empresa no seu endereço, em face de 
única tentativa frustrada de citação pelo correio, com a devolução da carta por 
Aviso de Recebimento.

4. A devolução da correspondência não caracteriza a dissolução 
irregular da sociedade, sendo de rigor a tentativa de citação por oficial de justiça. 
Precedentes: AgRg no REsp nº 1.368.377, PB, Relator Ministro Humberto 
Martins, DJe de 14.08.2013; AgRg no REsp nº 1.075.130, SP, Relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 02.12.2010; e REsp nº 1.072.913, SP, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 04.03.2009.

5. Circunstâncias fáticas retratadas no acórdão recorrido, quanto à 
falta de comprovação da dissolução irregular, que não podem ser revistas no 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 652.641/SC, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, DJe 16/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
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RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO CTN 
NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA. AVISO DE 
RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO 
INSUFICIENTE. 

1. A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no sentido de que 
"a imputação da responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN, não está 
vinculada apenas ao inadimplemento da obrigação tributária, mas à configuração 
das demais condutas nele descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos" (REsp 820481/PR, rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007). 

2. A mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR 
pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da 
sociedade. 

3. Precedentes: REsp 1.072.913/SP, DJe 4/3/2009; AgRg no REsp 
1.074.497/SP, DJe 03/02/2009. 

4. Agravo regimental não-provido. (AgRg no REsp 1.075.130/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  DJe 
2/12/2010).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0269762-4 REsp 1.564.383 / SP

Números Origem:  00079753420124030000  00463982020074036182  200761820463986  201203000079753  
463982020074036182

PAUTA: 24/11/2015 JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ADLER TELECOMUNICACOES LTDA
RECORRIDO : ANDERSON CLAUDIO DE OLIVEIRA PAVANI
ADVOGADOS : KLEBER DE NICOLA BISSOLATTI

EDGAR DE NICOLA BECHARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ZENI MARTINES DA ROCHA
RECORRIDO : EDITE RODRIGUES
ADVOGADO : EDGAR DE NICOLA BECHARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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